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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 311/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto institui o Programa Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas do Município de Londrina, cria o Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas do Município e dá outras disposições.

A proposta cria, no âmbito municipal, instituto que já existe em âmbito federal, onde é regulado pela Lei 11.079/2004, que institui normas gerais sobre as chamadas “PPPs”. 

A justificativa é a seguinte:

“A presente propositura visa, no âmbito do Município e de sua Administração Pública direta e indireta, à criação do Programa de Parcerias Público-Privadas - PPP, destinado a fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a atividade de agentes do setor privado que, na condição de colaboradores, atuem na implementação das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do município e ao bem-estar coletivo.

As parcerias entre o agente público e o agente privado, sempre, existiram e são seculares. Ao longo dos tempos, ela foi se modificando e aperfeiçoando, tanto na sua aplicação como na definição e consequente construção do seu marco regulatório. A sua forma moderna de aplicação teve sua emersão na década de 90, no bojo da crise enfrentada pelo governo britânico, principalmente no tocante às restrições orçamentárias e à impossibilidade de atender as demandas crescentes que afluíam de forma exponencial nas diversas sociedades. 

Como qualquer novo modelo ou alternativa, que visa romper com os gargalos e promover o crescimento e desenvolvimento econômico, a aplicação das PPPs também tem suas limitações,  mas proporciona alguns benefícios e vantagens a toda a sociedade.

As PPPs que, já se fazem presentes em alguns municípios brasileiros, mostram-se fortes e com ímpetos de crescimentos.

Muitas vezes, seja por dificuldades de orçamento, crises econômicas e dificuldades nas transições governamentais, o poder público acaba por provocar grandes gargalos,  no tocante ao crescimento do município.

Neste contexto, a infraestrutura existente carece de recursos e os novos projetos nem sempre alcançam êxito. Ao mesmo tempo, a sociedade e os setores produtivos esperam e desejam mais empregos e melhores serviços.

Trata-se de uma nova forma de relacionamento entre o governo e o setor privado, no qual, o parceiro privado é responsável pelo investimento, financiamento, utilizando-se de sua flexibilidade e competência gerencial, enquanto que o parceiro público assegura a satisfação do interesse público.

Com as parcerias público-privadas, o município poderá disponibilizar,  para a população, melhores infraestruturas e serviços, como consequência, mais emprego e maior crescimento, aproveitando o know how das organizações privadas e projetos de gestão eficientes e experimentados.

Sendo uma tentativa do Estado em viabilizar empreendimentos, na sua maioria emergenciais, o incentivo do parceiro privado torna – se cada vez mais indispensável, pois trata – se de capital forte e disposto, haja vista que são pequenas as chances do não êxito. 

Conclui-se, então, que a Parceria Público-Privada constitui um novo instrumento para ambos os setores, trazendo inúmeros benefícios aos entes e aos respectivos usuários. Ademais, a economia se faz latente e expressiva para o Poder Público, pois, inexoravelmente, harmonizam-se, no processo de desenvolvimento de nosso município.

Já é uma tendência no mundo, a fixação, em leis, da Parceria Público-Privada, no estabelecimento de uma corresponsabilidade, para a melhoria das condições de vida da sociedade.

Considerando, ainda, que as entidades: ACIL  - Associação Comercial e Industrial de Londrina, CEAL – Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina, SINDUSCON – Sindicato da Indústria da Construção Civil, FIEP – Federação da Industria do Estado do Paraná, Sociedade Rural do Paraná, OAB – Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Londrina e o Observatório de Gestão Pública de Londrina, apresentaram sugestão para a elaboração de projeto de lei, cuja cópia anexamos.

Portanto, senhores Vereadores, a aprovação desta lei equivale à realização de uma meta que sempre se desejou: a união da força do município, como entidade oficial, à força empresarial, em favor da população de Londrina. ”
Cumpre destacar, que, previamente (fls. 23/24), admitiu-se a admissibilidade do referido projeto, com base no artigo 26, § 6º da LOM – dado que a matéria já havia sido rejeitada nesta mesma sessão legislativa (PL 331/2009); assim, à fl. 25, a maioria absoluta dos Vereadores apoiou a reapresentação.





PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. A possibilidade de Municípios legislarem a respeito do tema (PPPs) decorre da autonomia municipal, mesmo porque a Lei Federal 11079/2004 é explícita em dispor que institui normas gerais (art. 1º), que podem, nos termos do inciso II do artigo 30 da CF/88, ser suplementada, para adequação à realidade local.

Tanto é assim, que diversos Estados têm suas leis próprias a respeito (SP, RS, SC, MG, para citar alguns) e Municípios também (como Vitória, no ES, por exemplo).
2. Por sua vez, a iniciativa de lei desta natureza, respeitadas as opiniões eventualmente divergentes, é reservada mesmo ao Poder Executivo, porquanto o diploma dispõe sobre a administração de bens do Município, serviços prestados pelo Poder Executivo, estrutura administrativa do Gabinete do Prefeito, contratação pelo próprio Poder Executivo, gestão de recursos orçamentários da Administração, por exemplo; estas matérias só poderiam ter sido objeto de proposição oriunda do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 29 da LOM.

Com efeito, numa hipótese análoga, Lei do Distrito Federal (Lei n. 3418/2004) que regulamentou as PPPs naquele ente federativo, foi tida por inconstitucional exatamente por conta deste vício formal, eis que a referida norma foi proposta por integrante do legislativo distrital (deputado).

A ementa é a seguinte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - PEDIDO LIMINAR – LEI DISTRITAL N. 3.418/2004 - PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DO DISTRITO FEDERAL - VÍCIO DE INICIATIVA - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 52, 71, § 1.º, INCISOS I, II E IV E 100, VI, DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL - LIMINAR CONDEDIDA - MAIORIA. (Num. Processo : 2004 00 2 006908-4; Reg. Acórdão : 228890; Relator Des. : LECIR MANOEL DA LUZ; Requerente(s) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS; Requerido(s) : PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF; Origem : LEI DISTRITAL Nº 3.418 DE 04 DE AGOSTO DE 2004)

3. A Lei Federal n. 11.079/04 instituiu a PPP no país dispondo, em seu artigo 1º, parágrafo único que a norma é aplicável “aos órgãos da Administração Pública direta, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios”. A mesma lei define (art. 2º) a PPP como um contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa, sendo a concessão patrocinada o contrato de prestação de serviços ou obras públicas de que trata a Lei 8.987/95, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado; já a concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços em que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 

Em específico, cabe dizer que, o projeto parece admitir as duas formas (artigos 16 e 17) e que, de forma interessante, o projeto (art. 3º, § 2º) define que poderão ser objeto de parceria todas aquelas atividades que não sejam definidas como indelegáveis .

3.1. Como ensina a doutrina, em linhas gerais, no projeto PPP o setor privado fica responsável pelo financiamento total do serviço, incluindo as obras necessárias e só após a disponibilização desse serviço é que começa a receber a remuneração, seja diretamente através dos recursos do Poder Público somente ou combinada com cobrança de tarifa do usuário, como acontece com a forma tradicional da remuneração das concessões. A amortização do investimento, como se vê, somente se inicia quando o serviço ou a utilidade já está disponível, conforme os objetivos traçados no projeto inicial. Atente-se que não constitui PPP a simples contratação de obra pública e a concessão comum, isto é, a delegação de serviços públicos ou obras públicas, que continuarão a ser regidas pela Lei de Licitações e Contratos (Lei 8.666/93) e pelas Leis de Concessões (Lei 8.987/95 e 9.074/95).

3.2. Dentre as normas gerais trazidas pela Lei Federal, encontram-se, no parágrafo 4º do mesmo artigo 2º, as seguintes vedações, nas PPPs que vierem a ser implementadas:

§ 4o É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:

I – cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

II – cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou

III – que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.
Há discussão na doutrina sobre se as regras acima podem ser impostas aos Municípios sem violação da autonomia municipal constitucionalmente prevista; TOSHIO MUKAI, por exemplo, entende que o balizamento de valores é inconstitucional. Uma vez que a jurisprudência do STF no que se refere a estas normas gerais é mais pródiga no que tange à discussão relacionada aos Estados, cabe citar decisão que, guardadas as proporções, é aplicável, ao menos quanto aos princípios:

“O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não-cumulativa ou suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual concorrente cumulativa (art. 24, § 3º). Na primeira hipótese, existente a lei federal de normas gerais (art. 24, § 1º), poderão os Estados e o DF, no uso da competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais (art. 24, § 2º); na segunda hipótese, poderão os Estados e o DF, inexistente a lei federal de normas gerais, exercer a competência legislativa plena ‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º). Sobrevindo a lei federal de normas gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário (art. 24, § 4º). (ADI 3.098, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-05, DJ de 10-3-06)

Não é um assunto tranqüilo, mesmo porque há inegável subjetivismo na análise do conceito de “generalidade” das normas. De toda sorte, como o STF também entende que “as normas das entidades políticas diversas – União e Estado-membro – deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional” (ADI 478/SP), é viável defender, em prol da valorização desta competência, que a norma do inciso I do § 4º do artigo 2º, que limita o valor das PPPs a no mínimo 20 milhões, que não foi repetida no projeto (não há menção a valores no projeto), poderia mesmo não sê-lo, pois que depende da análise da peculiaridade local. 

Entretanto, em se entendendo que as normas do § 4º do artigo 2º são todas elas, inclusive o inciso I, normas gerais, então o valor mínimo do contrato será de vinte milhões, eis que o artigo 1º da proposta expressamente dispõe que tais normas gerais serão observadas.

Tal dúvida, anote-se, não nos parece existir quanto às normas dos incisos II e III da Lei Federal 11.079/04
(lembrando que o prazo mínimo de 5 anos é citado no artigo 18 do projeto, ao lado do prazo máximo de 35 anos, já incluída prorrogação), dado que não colidem, ao que nos parece, com o princípio da autonomia municipal.

3.3. A maioria dos pontos da proposta tem similaridade com a lei federal, embora – e isso deve ser elogiado – seja evidente a preocupação em não repetir, simplesmente, o texto da lei federal, mas sim adequá-lo à realidade local. Por exemplo, veja-se o texto do artigo 4º, que cuida das diretrizes, apresentando-as de modo bem diferente das diretrizes postas na Lei Federal
. 

Dentre estes pontos, destacamos também a autorização para a criação do Fundo de Garantia de Parceria Público-Privada Municipal – FGPPM (art. 27, sendo que os artigos 28 e 29 cuidam dos recursos que comporão o fundo); também são criados outros dois Comitês:

a) no artigo 9º, cria-se o Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas, com composição definida nos seus incisos, reuniões abertas à sociedade civil (§ 2º do mesmo artigo) e atribuições no parágrafo terceiro do mesmo artigo;

b) no artigo 12, cria-se o Conselho Deliberativo de Parcerias Público-Privadas, cuja atribuição principal é o encaminhamento de pareceres vinculares ao Conselho Gestor. Somente por votos de 3/5 dos seus componentes (estes definidos no § 1º do artigo) é que serão aprovadas PPPs, conforme dispõe o § 3º.

 Apenas a título de enriquecimento do debate, expõe-se que que no âmbito federal, os membros do Comitê Gestor também são nomeados pelo Executivo (art. 14 da Lei 11079/04; o Decreto Federal 5385/2005, instituiu o Comitê em âmbito federal).

4. O Capítulo V da proposta (artigos 16 a 24) apresenta as normas especiais de contratação das PPPs, dentre as quais destacam-se:

a) no artigo 19, as formas de contraprestação ao parceiro privado admitidas, admitindo-se a sua vinculação ao desempenho, ou a metas pré-estabelecidas;

b) necessidade de previsão, no contrato, de indicadores de qualidade, desempenho e produtividade, bem como impondo a rescisão contratual como conseqüência do desatendimento destas metas (art. 21);

c) previsão de reversão dos bens ao Município, ao término do contrato (art. 22);

d) as formas de garantia admitidas (art. 24).

4.1. Pertinente expor que o projeto não trouxe a exigência de prévia autorização legislativa específica para cada PPP (assunto bastante debatido quando da tramitação do PL 331/2009, já citado). Ressalte-se que esta forma de autorização (específica) é utilizada por normas sempre que se quer enfatizar a necessidade de debate pontual sobre determinada matéria (citamos, como exemplo, o artigo 37, incisos XIX e XX da CF/88). A Lei Federal 11.079/2004, por exemplo, tem disposição no artigo 10, § 3º,que aplica-se apenas a uma modalidade de concessão (patrocinada):

“§ 3o As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de autorização legislativa específica.”

O caso, portanto, é de opção legislativa, e talvez a opção da proposta esteja ligada aos conselhos criados nos artigos 9º e 12.

5. As disposições finais e transitórias (Capítulo VI, artigos 25 a 32), tratam:

a) do FGPPM (Fundo de Garantia de Parceria Público-Privada Municipal) criado para prestar garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelo Município, quando parceiro público (artigos 27 a 29). Tal fundo é previsto também na lei federal (art. 16 a 21). 

b) de condição a ser observada para a contratação de PPP, prevista no artigo 25; tal disposição está adequada ao que dispõe a Lei Federal 11.079/04, com a redação dada pela Lei Federal 12.024/09, em seu artigo 28:

Art. 28.  A União não poderá conceder garantia e realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e Municípios se a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 3% (três por cento) da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 3% (três por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios. 

§ 1o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que contratarem empreendimentos por intermédio de parcerias público-privadas deverão encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, previamente à contratação, as informações necessárias para cumprimento do previsto no caput deste artigo.
6. Diante ao exposto, este parecer técnico – que não tangencia os aspectos políticos da medida, por ser espectro de total autonomia do Plenário – emite parecer favorável à tramitação, observado o aspecto jurídico que lhe coube analisar.

Carlos Alexandre Rodrigues – Advogado CML, em 4 de novembro de 2010.

PARECER DA COMISSÃO:

Corroboramos o parecer técnico apresentado, e emitimos, quanto ao mérito do Projeto, parecer favorável à tramitação do presente Projeto de Lei, por entender que as PPPs são um instrumento útil ao desenvolvimento municipal.

A COMISSÃO:

ROBERTO FÚ       

TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR

VICE-PRESIDENTE
   
MEMBRO

�  § 4o É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:


I – cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);


II – cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou


III – que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a       execução de obra pública.





� O texto da Lei Federal é o seguinte: 


Art. 4o Na contratação de parceria público-privada serão observadas as seguintes diretrizes:


I – eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos recursos da sociedade;


II – respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados incumbidos da sua execução;


III – indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de outras atividades exclusivas do Estado;


IV – responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias;


V – transparência dos procedimentos e das decisões;


VI – repartição objetiva de riscos entre as partes;


VII – sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos de parceria.
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